[image: image1.jpg]N ABRAPREV

Associagio Brasileira de Previdencia




www.abraprev.org.br – (61) 3322.5434 – Brasília (DF)




TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV

Sexta-feira, 12 de março de 2010
Maior arrecadação recuperará aposentadoria 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse na última segunda-feira que é possível melhorar o ganho dos aposentados na medida em que a receita da Previdência cresça. Em entrevista a uma rádio evangélica no Rio, o presidente comentou que “vai crescer a oferta de emprego e, certamente, a Previdência vai ter mais dinheiro”. Uma parte desse acréscimo de receita pode ser usada para ampliar os benefícios aos aposentados, “até para que eles participem do crescimento do PIB brasileiro”, disse. Lula também afirmou que o governo fez a “opção primeira” de recuperar o salário mínimo. Ele lembrou que em seu governo o salário mínimo já subiu 68%. 
“Na nossa proposta, até 2023, o salário mínimo vai aumentando acima da inflação e vai aumentando, também, combinado com o crescimento do PIB”, disse o presidente. A proposta de crescimento real do salário mínimo até 2023 consta da medida provisória 474, de 23 dezembro, que está para ser votada pelo plenário da Câmara dos Deputados. 
Os aposentados que ganham salário mínimo aproveitariam esse crescimento. “E obviamente que, quando nós chegarmos a um nível de boa recuperação do salário mínimo, estão criadas as condições para começar a recuperar e aumentar o salário dos aposentados”, afirmou o presidente, referindo-se aos que ganham mais de um salário. Lula afirmou ainda que quer “fazer um ajuste no fator previdenciário”. 
O fator previdenciário é um mecanismo que busca estimular o adiamento da aposentadoria ao aumentar o percentual do salário na ativa que corresponderia ao benefício previdenciário, se o trabalhador continuar em atividade. “O movimento sindical quer que a gente acabe com o fator previdenciário. É preciso saber se a gente vai ter condições políticas e financeiras para acabar com isso. Mas, de qualquer forma, nós achamos que tem sentido parte das reclamações dos trabalhadores”, disse.

FONTE: Folha de Pernambuco

Aposentados: Reajuste deverá ser votado na Câmara 

A medida provisória 475, que define que o reajuste anual das aposentadorias seja igual ao aplicado sobre o salário mínimo, poderá ser votada, ainda neste mês, pela Câmara dos Deputados. Segundo o deputado federal Arnaldo Faria de Sá, a medida entrará em votação no dia 23 e, caso não seja analisada nesse dia, deverá trancar a pauta de votações. “O governo deve declarar que a proposta é inadequada financeiramente para evitar a votação”. 

“Se isso acontecer, farei um recurso para garantir essa apreciação.” Depois de aprovada pela Câmara, a MP vai para o Senado. O projeto que prevê o fim do fator previdenciário e o que propõe a recomposição do valor das aposentadorias está na Câmara aguardando entrar na pauta de votações.

FONTE: Agora S.Paulo

Seguro pode beneficiar nova terceira idade 

Elevação da expectativa de vida nos últimos 12 anos abre espaço para o chamado "seguro de dependência de longo prazo", afirma especialista 


O aumento da expectativa de vida da população brasileira, que hoje é de 73 anos contra 69,7 anos em 1998, acabou gerando um risco decorrente da longevidade, afirmou ontem na 2ª Conferência Anual de Resseguro, o especialista Ronald Kauffmann, da Scor Global Life. 

"O que está se vendo nas populações mais longevas, e o Brasil está incluído nisso, é que o conjunto de pessoas passa a ter algum tipo de dependência física, que acontece em determinado momento da sua vida, quando elas não podem sozinhas tomar banho, se alimentar ou se higienizar”, explicou. 

Em muitos países, esse conjunto de dependências está sendo incluído pelo Estado dentro da sua seguridade social, informou Kauffmann. Isso não ocorre ainda no Brasil. Não é simples para o Estado bancar mais riscos de seguridade social que os da aposentadoria. Chamado na França de seguro de dependência de longo prazo, esse modelo já se expandiu para a Espanha, Portugal e Israel e deverá chegar em breve ao Brasil. O produto destinado às pessoas longevas propicia uma renda ou um capital que as pessoas possam usar para cobrir sua dependência. O que se quer é dar capacidade para aquele dependente ter mais qualidade de vida. 

Kauffmann afirmou que o crescimento da expectativa de vida dos idosos brasileiros, que representam cerca de 11% do total da população, propicia que as seguradoras, além de renda, possam oferecer o serviço a seus clientes. Ele disse que, enquanto o governo brasileiro não adota a ideia, vai caber ao setor privado atender a esse mercado, complementando a seguridade social. Isso é algo que não é novo só no Brasil. Também no resto do mundo é novo.

FONTE: AssPreviSite 

Benefícios: Maioria é recebido pelas mulheres 

Contingente feminino recebeu R$ 9,2 bilhões em janeiro, contra R$ 8,9 bilhões dos homens 
As mulheres recebem a maioria dos benefícios pagos mensalmente pela Previdência Social em todo o país, tanto na cidade como no meio rural. A quantidade de benefícios emitidos por gênero, em janeiro deste ano, não deixa dúvidas sobre isso. Segundo dados da Secretaria de Políticas de Previdência Social, do Ministério da Previdência Social, do total de 26,3 milhões de benefícios, 57% foram destinados à clientela feminina, num total de 14,9 milhões de brasileiras. O pagamento desses benefícios às mulheres significou injeção de R$ 9,2 bilhões na economia nacional, tanto no meio urbano como no rural. 

Os homens ficaram com 11,4 milhões de benefícios, que correspondem a 43% do total. O valor repassado pela Previdência alcançou R$ 8,9 bilhões, entre os urbanos e rurais. No meio urbano, as seguradas foram beneficiadas com o pagamento de 10,3 milhões de benefícios, no valor de R$ 7 bilhões. Em termos de valor médio de benefício, no meio urbano as mulheres têm renda inferior aos homens. Cada brasileira recebe mensalmente R$ 684,75, enquanto os homens têm benefícios de R$ 890,66. 

Já no meio rural, o pagamento de benefícios garantiu renda a 4,6 milhões de mulheres. Essa quantidade representou 62% do total de 7,4 milhões de benefícios pagos pela Previdência em janeiro deste ano. O valor desses benefícios correspondeu a R$ 2,1 bilhões. Também no setor rural, o valor médio dos benefícios pagos às mulheres é ligeiramente superior àquele pago aos homens, mas a maioria recebe valor próximo a um salário mínimo.

FONTE: AssPreviSite 
 
Paulo Paim não aceita mudança constitucional para igualar aposentadorias de mulheres e homens 
No Dia Internacional da Mulher, o senador Paulo Paim (PT-RS) manifestou-se contrário à proposta de igualar o tempo de serviço de mulheres e homens, para fins de aposentadoria. Hoje, elas podem se aposentar pelo INSS aos 30 anos de trabalho, enquanto para os homens este prazo é de 35 anos. 
- É inaceitável. Elas têm dupla jornada de trabalho. Trabalham fora e em casa. Os homens brasileiros não costumam se dedicar aos afazeres domésticos depois do trabalho, como acontece com as mulheres - justificou o senador. Paim recomendou que os homens aceitem que as mulheres tenham condições de igualdade no mercado de trabalho, como salários idênticos para os mesmos serviços. Mais: elas têm que ter mais acesso aos cargos de chefia e aos cargos e mandatos políticos. 
Lembrou que a lei reserva às mulheres 30% das vagas de candidatos nos partidos políticos, mas elas mal chegam a ocupar 10% dos mandatos na Câmara Federal e no Senado. O senador pediu que o Congresso ratifique a Convenção 156 da Organização Internacional do Trabalho, que trata da igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Paulo Paim pediu ainda ao governo campanhas de esclarecimento para que a Lei Maria da Penha, que pune a violência doméstica contra as mulheres, seja aplicada integralmente. 
- Infelizmente, somente 40% das mulheres que sofrem violência acabam levando a situação a uma delegacia. Sessenta por cento dos fatos e atos cometidos contra as mulheres são ainda ocultos - lamentou. 

FONTE: Agência Senado
Fator previdenciário e julgamento de recursos 

As contestações de possíveis divergências de dados previdenciários que compõem o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), encaminhadas entre 1º de outubro de 2009 e 12 de janeiro deste ano, serão examinadas pela Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS), do Ministério da Previdência Social, em grau de recurso, ou seja, em segundo e último grau administrativo. É o que determina o Decreto nº 7.126/2010, publicado nesta quinta-feira (4) no Diário Oficial da União (DOU). 
 

Pelo decreto, todos os processos administrativos passam a ter efeito suspensivo, até a decisão final pela SPS. As empresas que quiserem recorrer da decisão em primeira instância do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional (DPSO) têm prazo de 30 dias, a partir da comunicação do resultado do julgamento. O efeito suspensivo se aplica somente sobre as cerca de sete mil ações encaminhadas pelas empresas ao MPS no período, relativas a possíveis divergências dos elementos previdenciários - informações de Comunicações de Acidentes de Trabalho (CATs) e de benefícios acidentários - que compõem o FAP. Técnicos do ministério já começaram a analisar os recursos. O MPS disponibilizará as empresas os resultado do julgamento das contestações, mediante acesso restrito, com o uso de senha pessoal, no portal do MPS e, em link específico, na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

FONTE: Funcef

 

Aposentados criticam aumento nos medicamentos 

Na última segunda-feira (08/03), a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), coordenada pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), decretou que os fabricantes poderão aumentar até 4,83% o preço dos remédios. A Anvisa autorizou o reajuste a partir do dia 31. Porém, o limite máximo do aumento só poderá ser ultrapassado após um ano, ou seja, em março de 2011.

Em nota, o Sindusfarma (Sindicato da Indústria Farmacêutica no Estado) informou que o avanço nos preços ao consumidor não deve ser imediato. Mas a entidade não estimou quando acontecerá. Para o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas da Região do Grande ABC, Benedito Marcílio, o reajuste foi um presente de grego que o governo colocou em cima dos aposentados. 

Marcílio afirma que o custo dos remédios chega, em média, a até 50% do orçamento dos aposentados e idosos. "Isso sem contar o plano de saúde, que também é bem caro para a nossa classe", completa. Para o sindicalista, o governo persegue os aposentados. "Somos discriminados nesse País. Não oferecem saúde pública de qualidade. As farmácias de distribuição gratuitas têm falta de medicamentos", critica. Ele reclama que sua categoria luta para conquistar aposentadoria de acordo com a necessidade e, ainda assim, o governo libera aumento aos medicamentos.

O aposentado Trajano José das Neves, 83 anos, conquistou no começo do ano reajuste em seu benefício. "Eu estava no tal buraco negro. Trabalhei 36 anos e me aposentaram como 30 anos. Contestei e agora, de R$ 465, passei a ganhar R$ 900". Mesmo assim ele afirma que gasta até 15% do orçamento mensal com remédios. E quando um resfriado o atinge ou a sua esposa, de 63 anos, o orçamento estoura.

FONTE: Diário do Grande ABC

CAS aprova projeto que dispensa de exame pericial aposentados por invalidez com mais de 60 anos

A Comissão de Assuntos Sociais do Senado (CAS) apresentou na última quarta-feira (10) parecer favorável ao PLS 302/07. Esse projeto de lei dispensa do exame médico-pericial com algumas exceções - os aposentados por invalidez e os pensionistas inválidos com 60 anos ou mais que sejam beneficiários do Regime Geral da Previdência Social. 
A matéria - que recebeu decisão terminativa da comissão - é de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS). O relator da matéria foi o senador Paulo Duque (PMDB-RJ). 
Paim informa, no texto da proposta, que o primeiro decreto originado da lei que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social (lei 8.213/91) determinava exames bienais apenas para os aposentados por invalidez com menos de 55 anos. Mas, explicou ele, outro decreto do Poder Executivo eliminou o limite etário e o exame, atualmente, é realizado por todos os aposentados por invalidez. 
Paim também afirma que a exigência penaliza os idosos, muitos deles, com dificuldade de locomoção. Segundo ele, "o Congresso tem a obrigação de eliminar todo o tipo de violência cometida contra os idosos, e temos aí um exemplo dos mais revoltantes".

FONTE: Agência Senado 

Projeto obriga Tesouro a compensar Previdência por renúncia fiscal

A Câmara analisa o Projeto de Lei Complementar (PLP) 557/10, do deputado Roberto Magalhães (DEM-PE), que obriga o Tesouro Nacional a repassar ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, a título de compensação, o montante integral estimado das renúncias previdenciárias. Atualmente, estão isentas do pagamento da contribuição à seguridade social, ou pagam alíquota reduzida, as empresas optantes do Simples Nacional, as entidades beneficentes de assistência social e as empresas que prestam serviços de tecnologia da informação (TI) e de tecnologia da informação e comunicação (TIC).
Também há isenção sobre as receitas de exportação do setor rural (agroindústria e produtor pessoa física), sobre os segurados especiais do INSS (pescador artesanal e trabalhador rural), empregadores domésticos e rurais, e associações desportivas que mantêm equipe de futebol profissional.
Desequilíbrio

Segundo a Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor (12.017/09), o montante de renúncia previdenciária está estimado em R$ 18,96 bilhões em 2010. Esse número, porém, não leva em consideração as isenções para os segurados especiais, equipes de futebol e empregadores domésticos. Para o deputado Roberto Magalhães, as renúncias contribuem para o desequilíbrio da Previdência Social do setor privado, que fechou o ano passado com um déficit nominal de R$ 42,9 bilhões. A compensação do Tesouro ao INSS, segundo ele, pode ajudar a minorar essa situação.
"É de extrema relevância a adoção de medidas que busquem equacionar o financiamento dos benefícios previdenciários", afirma Magalhães. Segundo ele, a medida proposta terá mais efeito contábil do que financeiro, pois o Tesouro já costuma fazer aportes para conter o desequilíbrio das contas previdenciárias. O projeto apenas torna obrigatório o repasse integral de todas as renúncias. A proposta altera a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00).
Tramitação

Antes de ir ao Plenário, o projeto será examinado nas comissões de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

FONTE: Agência Câmara

Parceria entre fundos e seguradoras
"Os fundos de pensão podem ser clientes e também investidores nas seguradoras, numa grande parceria nos próximos anos", disse Leonardo Paixão, do Conselho Nacional de Administração (Conad), logo no início sua palestra proferida no segundo dia do II Brazilian Reinsurance Conference, realizado no Rio de Janeiro entre o dia 4 e 5 de março.
Os fundos de pensão contam hoje com ativos de R$ 512 bilhões, sendo 272 privados e 82 estatais, e têm compromissos com seus participantes de R$ 445 bilhões. Atualmente, 2,6% da população tem um plano de previdência fechado, e o potencial estimado em pesquisas é de que este número pode chegar a 8%, considerando-se o perfil de pessoas com emprego formal. 
"Os fundos querem transferir boa parte desses compromissos de pagamentos aos beneficiários para as seguradoras. Um deles é o risco de sobrevivência. Mas temos também seguro por morte, seguro para auxílio doença, seguro para invalidez", acrescentou Paixão, ex-titular da Secretaria de Previdência Complementar (SPC). E as resseguradoras têm grande interesse neste nicho de negócios, garante Ronaldo Kalffmann, executivo da Scor, patrocinadora do evento promovido pela revista britânica Reactions. 
Por outro lado, disse Paixão, acredita-se que cerca de 2/3 do patrimônio dos fundos hoje aplicados em papeis de renda fixa vão precisar migrar para outros ativos. “À medida que os títulos de renda fixa forem vencendo, a partir de 2012, dificilmente os administradores vão achar títulos com taxas equivalentes as que têm hoje”. 
Para a parceria entre fundos e resseguradoras se consolidar há dois desafios: a formatação de produtos que de fato faça sentido para os fundos e capacidade de resseguro para os passivos de quase meio trilhão de reais que os fundos exibem hoje. "Sem capacidade não há como assumir parte dos riscos para os quais os fundos fazem reservas", diz. 
Paixão incentiva os seguradores e os resseguradores a desenvolverem produtos para os fundos de pensão. Talvez um segurador possa ofertar algo para o participante com um custo mais apropriado do que o fundo oferece hoje para produtos como auxílio doença, aposentadoria por invalidez. Por outro lado, os fundos têm interesse em comprar seguros para se protegerem de riscos, como o de sobrevivência dos participantes. 
O aumento da expectativa de vida é um risco que interessa aos fundos. "É bom saber que estamos vivendo mais. Porém isto coloca um desafio para os fundos que não se programaram para pagar benefícios por um tempo tão longo. As seguradoras poderiam vender um produto que hoje tem grande demanda", disse. 
Segundo Ronaldo Kalffmann, executivo da Scor Global Life, o grupo francês tem grande interesse em ofertar produtos para os fundos de pensão. Durante sua palestra sobre aposentadoria e poupança de longo prazo no evento, ele falou que está convicto de que virá por aí uma nova geração de produtos, adicionando valor e proteção para as pessoas. “Acredito que com esta nova família de produtos que surge no Brasil com a abertura do mercado de resseguros servirá de alavanca para que o ramo “Vida” possa dobrar de tamanho de cinco a oito anos em termos de penetração”. 
Um dos produtos é chamado na França de seguro de dependência de longo prazo. Trata-se de um seguro que propicia uma renda ou um capital para que as pessoas possam usar para cobrir algum tipo de dependência física. "O capital servirá para que estas pessoas possam ter condição de ter ajuda em um determinado momento da vida caso não possam tomar banho, se alimentar ou se higienizar sozinhas", explica. Esta apólice já é vendida na Espanha, em Portugal e em Israel e deverá chegar em breve ao Brasil. 
FONTE: Abrapp
Fundos e bancos iniciam conversas sobre LFs 
Os bancos já começaram a conversar informalmente com os fundos de pensão sobre a emissão das recém-criadas letras financeiras (LFs). As três maiores fundações do país - Petros, Previ e Funcef - afirmaram que estão interessadas neste tipo de investimento, mas pretendem obter com as LFs um retorno superior ao dos Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), já que os novos instrumentos terão menor liquidez. "Os prêmios devem ser adequados ao maior risco de permanência, senão não faria sentido", acredita Demósthenes Marques, diretor de investimentos da Funcef (fundo de pensão da Caixa Econômica Federal). Mesmo assim, profissionais desse mercado esperam que o produto deslanche porque os bancos têm necessidade de garantir recursos no longo prazo para fazerem uma gestão melhor na concessão de empréstimos de maior duração. 

As LFs, também conhecidas como debêntures de bancos, foram criadas para que as instituições financeiras pudessem ter mais uma alternativa às captações de recursos de longo prazo, hoje restritas aos repasses do BNDES e fontes externas. Pela regulamentação, o prazo mínimo do papel é de dois anos, sendo que o banco emissor poderá recomprar, no máximo, 5% do volume emitido. 
Caso o investidor tente se desfazer do papel antes, terá que vendê-lo em um mercado secundário ainda inexistente. As fundações temem ficar presas a esse papel por todo o prazo do título e por isso querem um prêmio sobre o CDBs que, em geral, possuem liquidação diária. 
De acordo com Marques, a Funcef já foi sondada por alguns bancos que estão interessados em emitir as LFs. No entanto, afirmou que as instituições financeiras não forneceram detalhes sobre as taxas que pretendem oferecer. O diretor explicou ainda que, como se trata de uma aplicação de longo prazo, não é interessante para a Funcef ficar exposta ao CDI, indexador dos CDBs, e sim a índices de preço, que fazem parte da composição das metas atuariais dos fundos. 

A Funcef não é a única fundação que acredita que a remuneração das LFs precisa ser superior a dos CDBs. A opinião também é compartilhada pela Petros, dos funcionários da Petrobras. Por meio de nota, o fundo informou que internamente existe a expectativa de que as letras ofereçam um retorno financeiro acima dos CDBs, uma vez que o investidor ficará atrelado ao novo papel por um período maior. A Petros tem acompanhado o processo de regulamentação das LFs, mas explicou que "formalmente" não foi procurada por nenhuma instituição financeira que queira emitir as letras. "Considerando que esses papéis devem ter prazo mínimo de dois anos, este é um ativo que pode ser de bastante interesse dos fundos de pensão." 

A Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, informou que estuda quais as vantagens que o novo produto pode oferecer, inclusive em relação à rentabilidade do CDB, mas tampouco foi consultada por agente financeiro até o momento. O diretor superintendente da Ceres (fundo de pensão dos funcionários da Embrapa), Manoel Moacir Costa Macêdo, também informou que ainda não foi procurado pelos bancos, mas que a fundação tem interesse em analisar essa alternativa de investimento. 

Além das taxas pagas pelo CDB, a rentabilidade ofertada pelas debêntures de empresas será outro referencial para que os fundos de pensão tomem a decisão de aplicar ou não nas LFs. O diretor administrativo financeiro da Fundação Coelba de Previdência Complementar (Faelba), Jeremias Xavier de Moura, acredita que as emissões de LFs de grandes bancos terão taxas ligeiramente inferiores às de debêntures de companhias de primeira linha. "O setor bancário é mais regulado e costuma ter um risco menor", diz. A expectativa é de que esses papéis sejam boas alternativas para a diversificação da carteira da fundação, mas que até o momento nenhum banco consultou a Faelba sobre o interesse nas LFs. A Faelba é o fundo de previdência dos funcionários da distribuidora de energia baiana Coelba. 

O sócio-diretor da Oliveira Trust, Alexandre de Freitas, também avalia que a rentabilidade das letras financeiras têm potencial de ficar abaixo da registrada por debêntures de grandes empresas. Além disso, acredita que as instituições financeiras farão emissões mais estruturadas atreladas a garantias, como o fluxo de pagamentos de uma determinada linha de crédito. "Ainda assim o custo deve ficar pouco superior ao de um CDB, mas esse é o prêmio a se pagar pela falta de liquidez", avalia. O executivo aposta que esses papéis terão demanda já no primeiro semestre do ano e que as primeiras emissões devem ser com prazo de dois anos. Acrescentou ainda que a Oliveira Trust estrutura dois fundos de investimento que permitirão a compra de LFs. 

Outro fator que deverá pesar na formação do preço das LFs é a falta de um mercado secundário, que permita ao investidor se desfazer do papel antes do prazo de vencimento. O executivo de um banco de investimento, que falou sob a condição de não ter o seu nome revelado, acredita que é preciso instrumentos para desenvolver esse mercado, já que só assim as LFs poderão se popularizar, chegando não só às fundações, mas também aos investidores de private banking e depois ao varejo de alta renda. "É crucial para o mercado acabar com essa cultura de curto prazo", diz. 

Primeiras emissões 

Em um primeiro momento, as fundações estão interessadas nas LFs que venham a ser emitidas pelos bancos públicos ou privados de grande porte. A Caixa Econômica Federal já informou que pretende emitir R$ 3 bilhões em LFs durante 2010. "Os bancos públicos e maiores devem criar um ambiente de segurança e abrir caminho para instituições médias", diz Marques, da Funcef, lembrando que as LFs não possuem a garantia do Fundo de Garantidor de Crédito (FGC), como ocorre com os Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGEs). 

Embora os grandes bancos devam ser os primeiros a emitir esses papeis, as instituições de menor porte já estão se preparando para captar recursos por meio das LFs. Esses bancos são, em geral, os que têm maior dificuldade em manter o volume de captação nos momentos de maior volatilidade dos mercados. Foi o que ocorreu durante a última crise financeira. Receosos, investidores fizeram os resgates antecipados dos CDBs. Com as LFs, que não podem ser resgatadas antecipadamente, esses bancos terão uma fonte mais estável de recursos. 

A Caixa Geral - Brasil, pertencente ao português Caixa Geral de Depósitos, é um dos bancos de menor porte que já se prepara para lançar as letras financeiras. 

Segundo a presidente da instituição, Débora Vieitas, o banco aguarda a finalização da regulamentação para começar a trabalhar com o novo instrumento. Já o diretor de Relações com Investidores do Banco Pine, Clive Botelho, vê com otimismo a criação das LFs. "Elas possibilitam que os bancos participem do mercado de capitais nacional", diz. O executivo não revelou quando a instituição deverá fazer sua primeira emissão dos papéis. 

FONTE: Estado de S. Paulo
Governo quer fundos em infraestrutura
Os fundos de pensão terão que sair "da zona de conforto" e diversificar investimentos, migrando não só para o mercado acionário, mas também para os projetos de infraestrutura do governo, como as obras da Copa 2014 e das Olimpíadas, imóveis, além de buscar ativos no exterior. "(Esse processo) começou em 2009, mas eles vão ter que acelerar", afirmou Ricardo Pena, titular da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), novo órgão supervisor do sistema.
"Vai haver uma mudança gradual na política de investimentos dos fundos já em 2010, de forma que nos próximos três anos teremos uma diversificação mais intensa, inclusive com aplicações no exterior, que hoje é zero", apesar de a legislação permitir que até 10% do patrimônio possa ser investido em ativos no mercado internacional, disse Pena. "Terão que correr mais riscos", continuou.
Ele explicou que o início da diversificação para garantir a rentabilidade necessária ao pagamento futuro de benefícios, no cenário de taxa de juros mais modestas, é o fator que explica a rentabilidade real (acima da variação de INPC mais 6%) de 10,08% em 2009, recuperando parte das perdas do ano anterior, quando a crise gerou uma queda real de 14,29% nos investimentos das fundações. Dados da Previc apontam que, do patrimônio global de R$ 501,68 bilhões de 370 entidades, os investimentos somaram R$ 480,79 bilhões, ante R$ 413,39 bilhões em 2008.
No fim do ano passado, R$ 214,3 bilhões do patrimônio das fundações estavam aplicados em títulos públicos federais, sobretudo em papéis prefixados de longo prazo que tiveram rentabilidade nominal de 44,6%. Outros R$ 155,67 bilhões estavam em ações, que a alta ao redor de 70% na Bovespa contribuiu para a rentabilidade de 32,4%, acima dos 27,3% do ano anterior. E R$ 45,18 bilhões foram aplicados em títulos privados, com pouca variação sobre os R$ 44,02 bilhões da carteira de 2008.
No pós-crise, 82 planos de benefício definido fecharam o exercício com superávit de R$ 66,72 bilhões. Os outros 62 planos tiveram déficit de R$ 10,72 bilhões. Pena citou como exemplo de entidade deficitária o Instituto Portus, patrocinado pelas Docas dos principais portos marítimos do país, que carrega um déficit de R$ 1,4 bilhão. "É um déficit que não se resolve. Se não resolver, vai caminhar para regime especial", comentou Pena, sinalizando intervenção ou liquidação futura da entidade. Exemplo de fundação superavitária é a Previ, dos funcionários do Banco do Brasil e a maior do país, que acumulou saldo positivo de R$ 40 bilhões. Pena disse que, ao contabilizar R$ 3 bilhões do superávit da Previ como receita em seu balanço de 2009, o BB, como patrocinador, segue a Deliberação 600 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Ex-titular da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) ligada ao Ministério da Previdência, Pena assumiu a Previc em 27 de janeiro último, órgão aprovado pelo Congresso para ser o supervisor geral das 370 entidades de previdência complementar do país. Um sistema com R$ 502 bilhões em ativos, 1.037 planos previdenciários e 2,53 milhões de participantes até junho de 2009.

FONTE: Valor Online
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